Parecer nº 173, de 2009

De Relator Especial em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça,   sobre o Projeto de lei nº 806, de 2008
Por meio da Mensagem nº 211, de 2008, Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa  lei que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 12(doze) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.





Seguindo os trâmites regimentais, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça para análise quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.





Sem apreciação daquele órgão técnico no prazo regimental, fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição ao da douta Comissão.

Na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria.

DO PROJETO

A matéria objeto do projeto em exame é de natureza legislativa, estando a iniciativa governamental em conformidade com os ditames constitucionais vigentes. Nesse sentido, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, inexiste óbice para a sua aprovação, eis que obedece ao disposto no artigo 24, § 2º da Carta Estadual. 

O projeto altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007 que estabeleceu o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

Assim, com o objetivo de aperfeiçoar a mencionada legislação o Chefe do poder Executivo tratou de providenciar as alterações, abaixo relacionadas:

No artigo 1º : 

1 – O inciso I estabelece que os créditos relativos ao Programa serão concedidos exclusivamente a adquirente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CPF/MF ou no Cadastro Nacional Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF, que seja:

a) pessoa física; 

b) empresa optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

c) entidade de direito privado sem fins lucrativos, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

d) o condomínio edilício.

2 – O inciso II altera os incisos III e IV do artigo 4º da Lei e acrescenta a esse artigo o inciso V e parágrafo único, com o objetivo de relacionar os consumidores que poderão participar do sorteio de prêmios e estabelecer que caberá à Secretaria da Fazenda disciplinar a execução do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, e, ao Poder Executivo, disciplinar as situações não previstas na Lei.

3 – O inciso III altera o inciso III do artigo 5º, passando a opção “cartão de crédito” a ser abrangida pelo novo inciso IV desse artigo, o qual possibilitará a utilização dos créditos em outras finalidades além das previstas atualmente na Lei.

4 – o inciso IV estabelece que a utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria da Fazenda.

5 – o inciso V transforma em § 1º o atual parágrafo único do artigo 7º:

a) reforçando o disposto no “caput” do artigo no sentido de que a penalidade será aplicada por documento;

b) estabelecendo que a infração prevista no item 2 refere-se à situação em que o fornecedor deixa de efetuar o Registro Eletrônico do documento fiscal na forma, prazo e condições estabelecidos pela Secretaria da Fazenda;

c) definindo como infração as condutas do fornecedor que dificultem ao consumidor o exercício dos direitos previstos na Lei ou que o induzam a não exercê-los.

O inciso V acrescenta, ainda, parágrafos ao artigo 7º da Lei, que trata das multas por infração no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, estabelecendo sistema de graduação na aplicação das penalidades e estímulo ao pagamento dos débitos delas decorrentes.

No artigo 2º :

1 - O inciso I introduz os §§ 4º a 8º no artigo 3º da Lei:

a) os §§ 4º e 5º dispõem que, na hipótese de mercadoria, bem ou serviço adquirido de fornecedor cuja atividade econômica preponderante seja a indústria ou o comércio atacadista, o valor do crédito será calculado por meio da multiplicação do valor da aquisição pelo IMC – Índice Médio de Crédito relativo ao mês da aquisição, e será disponibilizado na forma, prazo e limites estabelecidos pela Secretaria da Fazenda;

b) o § 6º estabelece que, sem prejuízo do disposto no § 5º, na hipótese de o adquirente ser empresa optante pelo regime do Simples Nacional, o crédito de que trata o § 4º:

a.1)
somente será concedido se a receita bruta da empresa adquirente não superar R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) durante o ano-calendário em que ocorreu a aquisição;

a.2)
será limitado ao valor do ICMS recolhido pela empresa adquirente, por meio do regime do Simples Nacional, no ano-calendário em que ocorreu a aquisição;

c) o § 7º estabelece que o IMC – Índice Médio de Crédito relativo ao mês da aquisição será calculado pela Secretaria da Fazenda com base no valor médio global efetivamente distribuído nos termos do “caput” do artigo 3º da Lei.

c.1)
Com a adoção dessa nova forma de cálculo, prevista nos §§ 4º a 7º do artigo 3º da Lei, serão favorecidas especialmente as microempresas optantes pelo Simples Nacional, com receita bruta de até R$ 240.000,00, que adquirirem mercadorias diretamente de fornecedores que tenham como atividade preponderante a indústria e o comércio atacadista.

d) o § 8º estabelece que, na hipótese de o fornecedor apurar o valor do ICMS devido nos termos do artigo 25 da Lei Complementar 87, de 13 de setembro de 1996, que trata do regime de centralização da apuração e do recolhimento do ICMS, deverá ser considerado o conjunto de estabelecimentos neste Estado.

2 – O inciso II prevê a possibilidade de utilização dos créditos em outras finalidades além das estabelecidas na Lei, conforme disciplina a ser estabelecida pelo Poder Executivo.

3 – O inciso III acrescenta o artigo 5º-A atribuindo competência à Secretaria da Fazenda para:

a) fiscalizar os atos relativos à concessão e utilização do crédito previsto no artigo 2º da lei, bem como à realização do sorteio a que se refere o inciso III do artigo 4º da lei;

 b) suspender a concessão e utilização do crédito e a participação no sorteio quando
houver indícios de ocorrência de irregularidades;

c) cancelar os benefícios mencionados no item “b” acima, se a ocorrência das irregularidades for confirmada após regular processo administrativo, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda.

4 – O inciso IV acrescenta o artigo 6º-A para estabelecer que a Secretaria da Fazenda poderá divulgar e disponibilizar por meio da Internet estatísticas do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, incluindo-se as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu âmbito. 

5 – O inciso V introduz os artigos 10-A e 10-B:

a) O artigo 10-A estabelece que a Secretaria da Fazenda poderá conceder crédito ao consumidor que tenha realizado aquisição de mercadorias, bens e serviços a partir de 1º de outubro de 2007, cujos documentos não tenham sido regularmente emitidos ou registrados pelo fornecedor, desde que o consumidor tenha efetuado a respectiva reclamação por meio da Internet até 16 de outubro de 2008;

b) o artigo 10-B prevê que as reduções ao valor da multa e o desconto no recolhimento do valor devido aplicam-se às autuações efetuadas desde 1º de outubro de 2007. 

O artigo 1º das Disposições Transitórias estabelece que o fornecedor que tiver recolhido o valor de multa aplicada nos termos da redação original da Lei 12.685 poderá solicitar a restituição da diferença entre o valor recolhido e o valor da multa calculado nos termos da redação estabelecida neste projeto de lei.

O artigo 2º das Disposições Transitórias reabre, ao fornecedor que não tiver recolhido a multa aplicada nos termos da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, o prazo de 30 (trinta) dias para o recolhimento do valor devido de acordo com os termos da redação estabelecida neste projeto de lei.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.





DAS  EMENDAS 

A emenda de nº 1 acrescenta no “caput” do artigo 6-A os comandos: “deverá divulgar trimestralmente” e acrescenta o § 2º, renumerando os demais: “

A emenda de nº 2 modifica o inciso III, do artigo 2º, também não merece prosperar, haja vista que a disciplina relativa ao procedimento administrativo para apuração de eventuais irregularidades no cumprimento da lei será estabelecida por meio de regulamento. 

Pretende a emenda de nº 3 suprimir os itens 3 e 4 do § 1º, do inciso V, do artigo 1º do Projeto de lei, quais sejam:

“3 - dificultar ao consumidor o exercício dos direitos previstos nesta lei, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de obstáculos procedimentais;

4 - induzir, por qualquer meio, o consumidor a não exercer os direitos previstos nesta lei.”

A emenda de nº 4 exclui o § 5º, inciso V, do artigo 1º do Projeto de lei e, conseqüentemente, também os itens 3 e 4 do § 1º, do artigo 1º, sob o fundamento de “impedir que as multas incidentes sobre os novos itens de penalidades sejam cumulativas.” Assim está enunciado o referido § 5º: 
A emenda de nº 5 altera o item 1, § 6º, inciso I do artigo 2º do Projeto: 

A emenda pretende alterar o valor de R$ 240.000,00 para R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), objetivando ampliar o leque das empresas beneficiadas. Ora, não são esses os objetivos do Projeto de lei. 

A emenda de nº 6 acrescenta ao Projeto de lei novo artigo prevendo a hipótese de as micros e pequenas empresas compensarem eventuais perdas provocadas pelo regime de substituição tributária. 

A emenda de nº 7 visa alterar o inciso III do artigo 1º do Projeto de lei, para incluir a hipótese de solicitar o crédito por meio do cartão de crédito emitido no Brasil. Por oportuno, registre-se que a hipótese consta da redação da Lei nº 12.685/07.

A emenda de nº 8 pretende manter a redação atual do § 4º do artigo 5º, da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007.

Pretende a emenda de nº 9 reproduzir pretensão contida na emenda de nº8.

A emenda de nº 10 não se coaduna com os princípios que nortearam os objetivos do Projeto de lei.

A emenda de nº 11 visa substituir o setor saúde pelo setor educação, como beneficiário do crédito previsto no artigo 2º, inciso IV, da Lei nº 12.685/2007. 

Por fim, a emenda de nº 12 altera os termos da alínea “c”, § 1º do artigo 1º, do Projeto de lei, acrescentando a locução sublinhada, dando-lhe a seguinte redação: 

“c) entidade de direito privado sem fins lucrativos, desde que tenha contratos ou convênios firmados com o Governo do Estado de São Paulo, em valor inferior a 7.000 UFESP’s, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda.” 

Preliminarmente à análise do conteúdo das referidas emendas, do ponto de vista constitucional, legal e jurídico, não recomendamos a aprovação das emendas de nºs 2, 4, 5, 6, 7, 8 e 11, eis que as providências ali contidas inserem-se no rol de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, envolvendo matéria orçamentária e de finanças públicas, conforme disciplinado nos artigos 165 da Constituição Federal e artigo 174, da Carta Estadual.





Tratam, portanto, de inconstitucionalidade formal por não guardar pertinência com o objeto da propositura, porquanto envolve matéria reservada à iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo.

A Constituição Federal de 1988 delimitou as hipóteses em que a proposição de emendas parlamentares a projetos de lei oriundos do Poder Executivo em matéria de iniciativa reservada não acarretaria a inconstitucionalidade formal das normas delas resultantes, como bem sintetizou o eminente ministro Celso de Mello (ADI 2.050-MC, Pleno, DJ 1º.10.1999): “Desde que – respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República – emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II, e III), observem as  restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política.” Observe-se que tais  casos não se enquadram em nenhuma dessas exceções.




Diante de todo o exposto, o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 806, de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs.  1 a 12.

É o nosso parecer.

a) David Zaia - Relator Especial

